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João Pedro Novais de Amorim e Paulo Roberto da Conceição No-
gueira com a remuneração mensal ilíquida de €532,08, correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da categoria de assistente operacional e ao 
nível remuneratório 2 da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas.

Célia Cristina de Brito Batista Oliveira, Cidália Maria Pereira Gon-
çalves Alves, Diana Filipa Duarte Fernandes, Filipe Miguel Barroso 
Martins de Brito Ferreira, Maria de São João Nunes Coxilha, Raúl 
Lima Carpo Teixeira e Sónia Isabel Pinto Correia de Noronha e Aze-
vedo, com a remuneração mensal ilíquida de €485,00, correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da categoria de assistente operacional e ao 
nível remuneratório 1 da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas.

2 de junho de 2014. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

307866635 

 Aviso n.º 7177/2014

Equiparações a Bolseiro
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da Sra. 

Diretora Municipal de Recursos Humanos, foram autorizadas as con-
cessões de Equiparação a Bolseiro de:

Ana Cristina Bento Lourenço, técnica superior (arquiteta), pelo perí-
odo de 6 meses, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2014.

Cláudia Filipa Cabeleira Narciso Pinto, técnica superior (geologia), 
no período compreendido entre 1 de abril a 1 de novembro de 2014.

João Carlos Muralha Cardoso, técnico superior (arqueologia), no 
período de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2013.

Luísa Manuela Soares Araújo, técnica superior (geografia), no período 
compreendido entre 5 de janeiro de 2014 a 30 de novembro de 2014.

Maria Luísa Loureiro Gonçalves, técnica superior (direito), pelo 
período de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014.

Marta Cristina Loureiro Henriques Ildefonso, técnica superior (ur-
banismo e planeamento), no período compreendido entre 13 de janeiro 
de 2014 a 13 de janeiro de 2015.

Tiago Manuel Vaz Pinheiro Estêvão, técnico superior (ciências da 
comunicação), no período compreendido entre 10 de março de 2014 a 
31 de outubro de 2014.

5 de junho de 2014. — O Diretor de Departamento, João Pedro 
Contreiras.

307874573 

 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso n.º 7178/2014

Abertura de procedimentos concursais para  constituição 
de reservas de recrutamento

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do artigo 3.º 
e no artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante 
designada Portaria), do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), adaptada à administração 
autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se 
público que, por meu despacho de 13 de março de 2014, foi deter-
minado proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis contados a 
partir da data da presente publicação, dos procedimentos concursais 
para constituição de reservas de recrutamento para a Coordenação 
de Educação, abaixo enunciados:

Referência A — Assistente operacional (auxiliar de ação educativa), 
para apoio direto a criança com necessidades educativas especiais na 
educação pré -escolar em cumprimento dos princípios orientadores do 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro:

Modalidade de relação jurídica de emprego público a constituir — por 
tempo determinado, contrato de trabalho a termo resolutivo certo (tempo 
inteiro);

Causa justificativa — alínea f ) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro (RCTFP), dependente de autorização 
da DGEstE;

Duração do(s) contrato(s) de trabalho celebrado(s) — até ao termo 
das atividades letivas do pré -escolar conforme definido no calendário 
escolar emitido pelo Ministério da Educação.

Referência B — Assistente operacional (auxiliar de ação educa-
tiva):

Modalidade de relação jurídica de emprego público a constituir — por 
tempo determinável, contrato de trabalho a termo resolutivo incerto 
(tempo inteiro);

Causa justificativa — alínea i) do n.º 1 do artigo 93.º e artigo 106.º do 
RCTFP, no âmbito do Contrato de Execução celebrado entre o Município 
da Lourinhã e o Ministério da Educação;

Duração do(s) contrato(s) de trabalho celebrado(s) — dependente 
do reordenamento da rede escolar e dos rácios apurados anualmente 
em função do número de alunos em cada estabelecimento de educação 
e ensino.

Referência C — Assistente operacional (auxiliar de ação educativa):
Modalidade de relação jurídica de emprego público — por tempo 

determinável, contrato de trabalho a termo resolutivo incerto (tempo 
inteiro) para substituição de trabalhador ausente ou que, por qualquer 
razão, se encontre temporariamente impedido de prestar serviço, desig-
nadamente, situações de doença, acidente de trabalho e licença parental;

Causa justificativa — alínea a) do n.º 1 do artigo 93.º e artigo 106.º 
do RCTFP, no âmbito do Contrato n.º 195/2009, celebrado entre o mu-
nicípio e o Ministério da Educação, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 141, de 23 de julho;

Duração do(s) contrato(s) de trabalho celebrado(s) — até à data de 
regresso ao serviço do trabalhador substituído por ausência ou impe-
dimento temporário.

1 — Não existem reservas de recrutamento constituídas no município 
válidas para ocupação de postos de trabalho com as características e 
para os fins acima identificados. Os recrutamentos que se verifiquem 
necessários no futuro serão sempre precedidos de procedimento prévio 
com vista ao recrutamento de trabalhadores em situação de requali-
ficação, em cumprimento do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, e de consulta à Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com o estipulado no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria.

2 — Âmbito do recrutamento — Nos termos dos n.ºs 5 e 6 do artigo 6.º 
da LVCR, o recrutamento iniciar -se -á de entre trabalhadores que não 
pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, ou se encontrem 
em situação de requalificação. Na impossibilidade de ocupação de todos 
ou de alguns dos postos de trabalho que venham a ser necessários por 
tais trabalhadores, foi, por parecer favorável da Assembleia Municipal da 
Lourinhã reunida em sessão de 21 de fevereiro de 2014 sob proposta da 
Câmara Municipal de 11 de fevereiro de 2014, autorizado o recrutamento 
de trabalhadores sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 6.º da LVCR e 
do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 63 -C/2013, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado para 2014).

3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicitam os procedimentos.

4 — Prazo de validade — As reservas de recrutamento resultantes dos 
procedimentos concursais são válidas pelo prazo máximo de 18 meses, 
contado a partir da data da homologação das listas de ordenação final 
dos candidatos aprovados, nos termos do disposto no artigo 40.º da 
Portaria.

5 — Local de trabalho — O local de trabalho situar -se -á nas esco-
las básicas e ou jardins -de -infância dos agrupamentos do concelho da 
Lourinhã.

6 — Caracterização dos postos de trabalho:
6.1 — Referência A — Funções de natureza executiva no âmbito do 

conteúdo funcional fixado em anexo à LVCR, de grau de complexidade 1, 
designadamente acompanhamento e apoio direto a criança do pré -escolar 
com necessidades educativas especiais, com limitações significativas 
ao nível da atividade e da participação num ou vários domínios de vida, 
decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de caráter permanente, 
resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento inter-
pessoal e da participação social, devidamente autorizado pelo Secretário 
de Estado do Ensino e da Administração Escolar. O acompanhamento e 
apoio consistirá na realização de tarefas relacionadas com o desenvolvi-
mento de atividades pedagógicas, lúdicas, refeições, higiene, vestuário, 
mobilidade, e segurança, colaborando assim na inclusão educativa e 
social de crianças com necessidades educativas especiais.

6.2 — Ref.as B e C — Funções de natureza executiva no âmbito do 
conteúdo funcional fixado em anexo à LVCR, de grau de complexidade 1, 
designadamente apoiar os docentes na concretização e dinamização das 
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atividades educativas e socioeducativas, bem como acompanhar as crian-
ças e alunos durante o período de funcionamento dos estabelecimentos 
de educação e ensino; acompanhar as crianças e alunos em transportes, 
passeios, visitas de estudo ou outras atividades; prestar cuidados de 
higiene pessoal às crianças e auxiliá -las nestas tarefas, de acordo com 
a idade e estado de desenvolvimento da criança; exercer tarefas de 
acompanhamento das crianças e alunos durante o período das refeições 
escolares, assegurando igualmente a sua vigilância; assegurar a limpeza, 
arrumação, conservação e boa utilização das instalações, incluindo o 
espaço de refeitório, bem como do material e equipamento necessário 
ao desenvolvimento do processo educativo; prestar apoio e assistência 
em situações de primeiros socorros e, em caso de necessidade, acom-
panhar a criança ou aluno à unidade de prestação de cuidados de saúde; 
prestar apoio específico a crianças e alunos portadores de deficiência; 
efetuar, no interior e exterior, tarefas indispensáveis ao funcionamento 
dos serviços.

7 — Determinação da remuneração — A correspondente à 1.ª posi-
ção e ao 1.º nível remuneratórios da tabela única remuneratória para a 
carreira/categoria de assistente operacional (atualmente 485,00 €). O 
posicionamento remuneratório será efetuado conforme o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR e restrições previstas no artigo 42.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

8 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão: Os previstos no artigo 8.º da 
LVCR, atestados mediante declaração, sob compromisso de honra no 
ponto 7 do requerimento de candidatura, da situação em que o candidato 
se encontra, sob pena de exclusão, relativamente a:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d ) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisito específico de admissão:
Ref.as A, B e C — Escolaridade obrigatória.

8.2.1 — Nos presentes procedimentos concursais não é admitida a 
substituição da habilitação literária exigida por formação e ou experiência 
profissional relevante.

9 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação 

do presente aviso, nos termos do artigo 26.º da Portaria;
9.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas, em su-

porte de papel, mediante preenchimento de formulário tipo de utiliza-
ção obrigatória, disponibilizado na página eletrónica deste município 
(www.cm -lourinha.pt) e na área de Recursos Humanos da Divisão 
de Administração Geral, das 9 h às 12.30 h e das 14 h às 17.30 h, e 
entregue pessoalmente na Secção do Balcão do Munícipe situado no 
rés -do -chão do edifício dos Paços do Município, das 8.30 h às 16.30 h, 
no prazo fixado para a candidatura, ou remetido por correio registado 
com aviso de receção, expedido até ao termo desse prazo endereçado 
ao Presidente da Câmara Municipal da Lourinhã, Praça José Máximo 
da Costa, 2534 -500 Lourinhã.

No formulário de candidatura, o candidato deve indicar inequivoca-
mente a referência e ou o código do procedimento concursal a que se 
candidata. Não serão aceites candidaturas via correio eletrónico.

9.3 — Documentos que devem acompanhar a candidatura — Sob pena 
de exclusão, o formulário de candidatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de conclusão de grau de escolaridade/ 
nível de qualificação ou equivalência;

b) Curriculum Vitae atualizado e assinado.

9.3.1 — Sob pena de os elementos constantes no Curriculum Vitae 
não serem tidos em consideração na aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular, os candidatos deverão ainda juntar à candidatura 
os comprovativos:

Das ações de formação, seminários e workshops frequentados na 
área funcional para a qual o procedimento concursal é aberto, através 
de fotocópias de certificados, com indicação das entidades que as (os) 
promoveram, períodos em que decorreram e respetiva duração, prefe-
rencialmente, em horas;

Da experiência profissional através de declarações comprovativas:
a) No caso de o candidato possuir relação jurídica de emprego público, 

declaração atualizada emitida pelo serviço a que o candidato pertence, 
da qual conste inequivocamente:

A modalidade de relação jurídica de emprego público detida;
A carreira e a categoria em que se encontra inserido;
Tempo de serviço na carreira e na categoria;
A caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou por 

último, no caso dos trabalhadores em situação de requalificação, com 
descrição detalhada possível das atividades exercidas pelo candidato;

As menções quantitativas e qualitativas da avaliação do desempenho 
dos últimos 3 anos, ou declaração de que o candidato não foi avaliado 
nesse período, com a respetiva fundamentação;

b) No caso de o candidato não possuir relação jurídica de emprego 
público, declaração idónea emitida pela respetiva entidade patronal, 
devidamente datada e assinada, de onde conste, de forma inequívoca, o 
tempo de serviço e a descrição detalhada das atividades exercidas pelo 
candidato. No caso de candidatura ao procedimento concursal com a 
Referência A, deverá especificar o tempo de serviço prestado em unida-
des de apoio especializado (UAE) e ou unidades de ensino estruturados 
(UEE), previstas no Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, e apoio 
direto a criança com necessidades educativas especiais do pré -escolar, 
devidamente reconhecido e autorizado por despacho do Secretário de 
Estado do Ensino e da Administração Escolar.

Não serão consideradas, para efeitos de classificação da experiência 
profissional, as declarações que não permitam ao júri apurar o tempo 
de serviço prestado.

9.4 — Os documentos entregues, quando emitidos em língua es-
trangeira, deverão ser acompanhados da respetiva tradução oficial e, 
tratando -se do certificado de habilitações, deverá estar devidamente 
reconhecido.

9.5 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia não é 
exigida a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos 
indicados no curriculum vitae, desde que expressamente refiram no 
requerimento de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual.

9.6 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efe-
tuou sob compromisso de honra e dos elementos que descreveu no seu 
Curriculum Vitae.

9.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei e a 
apresentação de documentos falsos determina a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e penal.

10 — Métodos de seleção a aplicar em cada procedimento concursal:
10.1 — Em conformidade com o artigo 53.º da LVCR e artigo 6.º da 

Portaria, Métodos de seleção, os métodos de seleção serão aplicados 
pela seguinte ordem:

a) Avaliação curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação literária ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal, 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação literária 
ou nível de qualificação, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação do desempenho. A classificação final da avaliação curricular 
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, até às centésimas, resultante 
da média ponderada dos elementos a avaliar, conforme consta das atas 
n.º 1 dos procedimentos concursais:

AC = (HL + FP + 3EP + AD)/6
em que:

AC = Avaliação Curricular;
HL = Habilitação Literária ou Nível de Qualificação;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.
A presença dos candidatos é dispensada na aplicação deste método.
e
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Visa obter, 

através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. A entrevista de avaliação 
de competências deve permitir a análise estruturada da experiência, 
qualificações e motivações profissionais, através de descrições compor-
tamentais ocorridas em situações especiais e vivenciadas pelo candidato, 
sendo avaliada segundo níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
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ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16,12, 8 e 4 valores.

e
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar, de forma 

objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. Este método é público e 
terá a duração máxima de vinte minutos por candidato, sendo aplicado 
pelo júri do procedimento concursal, o qual elaborará uma ficha indivi-
dual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação 
e a classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada. 
A entrevista de profissional de seleção será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A classificação a atribuir em cada parâmetro de ava-
liação resultará de votação nominal e por maioria, sendo o resultado 
final obtido através da média aritmética simples das classificações dos 
parâmetros a avaliar.

10.2 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, dispo-
nibilizada na página eletrónica do município (www.cm -lourinha.pt) 
e afixada no placar junto à Secção do Balcão do Munícipe, sendo os 
candidatos aprovados em cada método convocados para a realização do 
método seguinte por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d ) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

11 — A ordenação final dos candidatos aprovados em cada procedi-
mento concursal será expressa numa escala de 0 a 20 valores, até às cen-
tésimas, e resultará da aplicação da seguinte fórmula e ponderação:

VF = (50 % × AC) + (25 % × EAC) + (25 % × EPS)
em que:

VF = Valoração Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

11.1 — Em caso de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria. Subsistindo o empate, o desempate far -se -á 
primeiro em observância da valoração obtida no parâmetro da «Experi-
ência Profissional» da Avaliação Curricular, seguindo -se, sendo neces-
sário, o candidato com melhor valoração no parâmetro da «Avaliação 
de Desempenho» deste mesmo método de seleção.

11.2 — Cada método de seleção é eliminatório pela ordem enunciada 
na lei e no presente aviso, caso os candidatos obtenham valoração 
inferior a 9,5 valores, ficando excluídos do procedimento nos termos 
dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria. A falta de comparência dos 
candidatos para aplicação de método de seleção para que seja convocado 
equivale à desistência do procedimento concursal e determinará a sua 
exclusão do mesmo.

12 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º e n.º 1 do artigo 36.º da Portaria, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d ) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a 
realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

14 — Após homologação, as listas unitárias de ordenação final dos 
candidatos aprovados serão publicadas na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, afixadas junto da Secção do Balcão do Munícipe, no rés -do -chão 
do edifício dos Paços do Município da Lourinhã, e disponibilizadas na 
página eletrónica do município (www.cm -lourinha.pt), constituindo -se 
a partir delas as reservas de recrutamento respeitantes a cada um dos 
presentes procedimentos concursais.

15 — Composição do júri:
Ref.as A, B e C — Presidente: Sara Margarida Santos Oliveira Ferreira, 

coordenadora da coordenação de educação;
Vogais efetivos: Constantino Rodrigues Carvalho, chefe da Divisão de 

Administração Geral (que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos) e Maria Helena Guimarães da Fonseca, técnica superior;

Vogais suplentes: Carla Alexandre Rodrigues Henriques, técnica 
superior, Teresa Paula Fernandes Clímaco, técnica superior.

16 — Não sendo possível prever o momento, nem respetivo nú-
mero de trabalhadores a recrutar em qualquer dos procedimentos, será 

cumprido o disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, quanto à quota de emprego e quanto à preferência em igual-
dade de classificação de candidato portador de deficiência, com grau de 
incapacidade igual ou superior a 60 %, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal. O candidato deverá declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão necessários a 
utilizar o processo de seleção.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público (www.bep.
gov.pt) no 1.º dia útil contado da data da publicação no Diário da Repú-
blica, na página eletrónica do Município, e, por extrato, num jornal de 
expansão nacional, no prazo de três dias úteis contado da mesma data.

4 de junho de 2014. — O Presidente da Câmara, João Duarte Anas-
tácio de Carvalho.
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 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 7179/2014
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Na sequência dos procedimentos concursais para os cargos de dire-

ção intermédia de 2.º grau para o Gabinete de Auditoria e Qualidade, 
para o Serviço Municipal de Proteção Civil e para o cargo de direção 
intermédia de 3.º grau para a Loja do Munícipe, abertos por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de março de 2014, 
parte J1; no jornal O Público, de 5 de março de 2014, e na Bolsa de 
Emprego Público (Códigos de oferta: OE201403/0026; OE201403/0029 
e OE201403/0032) no dia 4 de março de 2014, e nos termos dos artigos 
5.º, 8.º, 11.º e 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, na sua atual redação, 
e nos artigos 4.º, 8.º, 9.º,12.º e 23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
nomeei, em comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos 
a partir de 16 de maio de 2014, a licenciada Deolinda Maria Braga Sousa 
Coutinho, no cargo de direção intermédia de 2.º grau — Gabinete de 
Auditoria e Qualidade, a licenciada Susana Maria Sousa Gonçalves, 
no cargo de direção intermédia de 2.º grau — Serviço Municipal de 
Proteção Civil e o licenciado Carlos Alberto Carvalho Silva, no cargo 
de direção intermédia de 3.º grau — Loja do Munícipe, tendo em conta 
os métodos de seleção previstos para os procedimentos concursais e os 
parâmetros adotados para cada um deles.

Notas relativas aos currículos académicos
e profissionais dos nomeados

Deolinda Maria Braga Sousa Coutinho, Licenciada em Economia 
pela Faculdade de Economia do Porto; MBA em Gestão Autárquica na 
Escola de Negócios do Porto.

Ingressou na carreira e categoria de técnica superior no Departamento 
Municipal de Administração e Finanças, em 1994.

Exerceu funções de Chefe de Divisão de Informação de Gestão e 
Controlo Interno, de 01/09/2000 a 12/09/2001, em regime de comissão 
de serviço, responsável pela implementação do POCAL na Câmara 
Municipal de Matosinhos.

Desempenhou funções de Diretora do Departamento de Adminis-
tração Geral e Finanças em regime de substituição/gestão corrente de 
05/06/2003 a 30/04/2004 e de Diretora do Departamento de Finanças e 
Património em regime de substituição, de 01/05/2004 a 17/10/2004, na 
Câmara Municipal de Matosinhos.

Desempenhou funções de Diretora de Departamento Municipal e 
Finanças da Câmara Municipal do Porto, de 18/10/2004 a 31/05/2006.

Desempenhou ainda funções de Diretora Municipal do Gabinete de 
Auditoria e Qualidade, da Câmara Municipal de Matosinhos, em re-
gime de comissão de serviço de 01/06/2006 a 31/12/2013. Desempenha 
funções de Chefe de Divisão do Gabinete de Auditoria e Qualidade, da 
Câmara Municipal de Matosinhos, em regime de substituição desde 
01/01/2014.

Possui imensa formação profissional na área da auditoria e qualidade, 
destacando -se:

“Go Manager” — Quadros e Metas, de 28/09/2005 a 20/12/2005; 
“Metodologias de Auditoria ISO 9001:2000 — Acer, de 15 a 21/11/2007; 
“Interpretação das Normas ISSO 9000:2000 — Acer, de 4 a 5/12/2007; 
“O novo código de contratação pública — Quadros e Metas, de 12 a 
16/05/2008; “Auditoria Financeira” IGAP, de 27 a 31/12/2008; “Audito-
ria e Controlo Financeiro da Contratação Pública” IEF, de 1 a 2/02/2010; 
“Auditoria interna nas Autarquias Locais” CEFA, de 15/09/2010 a 
11/11/2010; “Lei das Finanças Locais — O Pocal e a consolidação das 
contas” CEFA, de 24 a 27/09/2012; “Documentos previsionais e execu-




